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09 de março Sessão de 	 de 19  83	 ACORDÃO

Recurso n° - 86.580 - IRPJ - EX: DE 1981. r-
Recorrente - IDIBRA - PRODUTOS ALIMENTÍCIOS DE NATAL LTDA.

Recorrido	 - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EN NATAL - (RN)..

IRPJ - ESPONTANEIDADE - FALTA DE DECLARA
ÇÃO - Se apcis receber intimação para a=
presentar a declaração, não houver, no
prazo de oitenta dias, prorrogável inin-
terruptamente, atos escritos sucessivos,
que dêem, sem solução de continuidade,
prosseguimento aos trabalhos ou expedien
tes iniciais: descaracteriza-se o início
do procedimento fiscal, readquirindo o
contribuinte a espontaneidade para a a-
presentação da declaração de rendimentos
(art. 79, 5 29, do Decreto n9 70.235/72)-

IMPUGNAÇÃO INTEMPESTIVA - Ainda nesta
circunstância, ê dever da repartição fa-
zer a conferência e revisão ex officio 
da exigência fiscal, especialmente quan-
to às questOes de direito, em face do es
tabelecido no art. 21 e seus 55 19 e 29,
não lhe sendo licito deixar de pronun-
ciar-se quando, atendendo ao solicitado
pela repartição fiscal, o sujeito pas-
sivo tenha acostado aos autos, elementos
que demonstrem a falta de amparo legal
da exigência. Se for apurada a ilegalida
de do lançamento caberá a sua revisão -,-
nos termos do art. 145, inciso III, c/c
o art. 149, inc. I, do C.T.N.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por IDIBRA - PRODUTOS ALIMENTÍCIOS DE NATAL LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do	 Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos: a) Preliminarmente,

atendendo ao solicitado pelo Procurador com assento junto à	 Câmara,

declarar inexistir qualquer dúvida quanto intempestividade da impugna

ção; b) no merito, declarar a insubsistência da exigência fiscal, 	 no;
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termos do voto do Relator áf(''
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Sala das :e 5
/

e4s (DF), em 09 de março de 1983.

100.AMADOR oe' . ',1J4I FERNANDEZ	 - PRESIDENTE E

RELATOR

- ç . , 9- - . ( . 	 RS. CO gJ ' :.:	 .	 .	 .
VISTO EM	 AOSk He LORES	 - OCURADOR	 DA

MARDZ:1 1 MAN W52	 FAZENDA NACIONAL
RECURSO DA FAZENDA NACIONAL N9 RD/101-0.278

,
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: SYLVDO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, - CARLOS ALBERTO GON
ÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, OLAVO JOÃO GALVÃO (Suplente CSii
vocado),,MANOEL ALVES ARRUDA FILHO (Suplente), RAUL PIMENTEL. Ausente-
o Conselheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N. 0440/051.193/82-16

RECURSO N.°	 86.580

ACÓRDÃO N.° :	 101-74.156

RECORRENTE: IDIBRA - PRODUTOS ALIMENTÍCIOS DE NATAL LTDA.

RELATÓRIO 

Segundo os autos, aar~te foi intimada a apresen'

tar a sua declaração de rendimentos do exercício de 1981 (f is. 19),

em 04/03/82, conforme A.R. de fls. 25.

Atendendo ao solicitado, apresentou o sujeito pas-

sivo a declaração de rendimentos referente ãquele exercício, 	 em

31/03/82 (fls. 20 e declaração no A.R. de fls. 25), apresentando

um imposto a pagar de Cr$ 268.141,00, o qual foi recontdo,acrescidode

correção e multa, 'conforme DARF de fls.  22 , em 29/03/82.

Em 25/05/82 (f Is. 13), todavia, foi notificada a

pagar o credito no montante de Cr$ 6.905.779,00, apurado através

do arbitramento do lucro do mesmo exercício de 1981, com base no

ATIVO, sendo-lhe aplicada a multa de 75%, tudo conforme notifica-

ção de fls. 01, protocolada em 24/05/82.

Inconformada com a exigência fiscal, a notificada

apresentou a impugnação de fls. 15/18,--ohde alega que:

"1. A impugnante recebeu dessa Delegacia
Intimação para apresentar sua Declaração de
Rendimentos relativa ao exercício de 1981,
ano-base de 1980, conforme se pode constatar
pela fotocópia anexa (doc. 1).

2. No dia 31/03/82 referida Declaração'
foi entregue nessa Repartição como consta d.
carimbo aposto no "Recibo de Entrega de De /

D M F - RJ/1.° C - C - Secgraf - 1600/
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claração e Notificação de Lançamento" (doc.2),
tendo sido na mesma data feito o restabeleci-
mento de sua inscrição no C.G.C. (doc. 3).

3. Como a Declaração foi entregue fora do
prazo, o Imposto de Renda devido foi recolhido
de uma sO vez, com todos os acréscimos legais
cabíveis (doc. 4).

4. Embora tenha entregue sua Declaração do
dia 31.03.82, e pago, também o imposto corres-
pondente conforme já comprovado documentalmen-
te a impugnante recebeu uma Notificação de Lan
çamento "Ex Officio", emitida em 30.04.82, co-
brando o tributo já declarado e pago, mediante
arbitramento de seu lucro com base na Instru-
ção Normativa n9 108, de 22.10.80 (doc. 05).

5. Ora, Sr. Delegado, não há nenhum cabi-
mento na referida cobrança, a qual ora se im-
pugna, por ser descabida e ilegal conforme se
demonstrará a seguir.

6. Em primeiro lugar, a cobrança ora feita
não havia mais nenhuma razão de ser, pois a no
tificação siS foi emitida em 30.04.82, quando "C")-
tributo já havia sido pago em 29.03.82, (ver
doc. 4). Em segundo lugar, o arbitramento não
e cabível, tendo em vista que a impugnante a-
presentou sua Declaração com base no lucro re
al, vez que possui escrita regular, sendo este
procedimento (arbitramento) ,uma afronta ao dispos-
to no AArr. 148 d5=, considerando que não ocorreu
nenhuma das hipóteses previstas no mencionado
dispositivo.

7. A jurisprudência ext~tetanto na esfe-
ra administrativa como na judicial condena es-
ta modalidade de tributãção quando feita de ma
neira indiscriminada, sem considerar os pres-2
supostos legais pertinentes. Assim e que o
Primeiro Conselho de Contribuintes jã se mani-
festou por diversas vezes contrariamente ao a
bitramento..."

8. Como se verifica, não há nenhuma justi-
ficativa nem amparo legal para o arbitramento
feito, principalmente levando-se em conta que
a Declaração do exercício de 1981, ano-base de
1980 foi entregue e o imposto correspondente

jã devidamente pago.

9. Face ao exposto, pede seja cancelada a
Notificação ora impugnada em razao da IMPROCE-
DÊNCIA do lançameyro fiscal feito, por ser de
irrEei-rã,JUSTIÇA"ip
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Após o recebimento da impugnação a autoridade pre-

paradora, em 16/08/82, conforme doc. de fls. 26 e A.R. de fls. 27,

convidou a impugnante a apresentar na Divisão de Tributação, da

Repartição Fiscal,

"no prazo de 5 dias, contados a partir do re
cebimento deste, o livro Diário de sua empr-e-
sa, com a transcrição do balanço referente
ao exercício de 1981, ano-base de 1980, bem
como cópia do demonstrativo do lucro real re
lativo ao mesmo exercício, para fins de apre -
ciação do processo n9 0440/051.193/82-16, de
seu interesse."

Atendendo ao convite, a notificada apresentou 	 à

Repartição Preparadora o solicitado, tendo esta lavrado o	 Termo

de Verificação de fls. 28, onde se declara que o sujeito passivo:

"apresentou o seu livro Diário n9 01,	 onde
está transcrito às fls. 171/172, o balanço
relativo ao exercício de 1981, ano-base de
1980, bem como demonstrativo do lucro real
do referido exercício, conforme cópia anexa'

O Órgão Preparador ainda anexou aos autos cópia do

LALUR, onde está consignado o lucro dos exercícios de 1980 e 1981.

Submetidos os autos à apreciação da autoridade jul

gadora singular esta, após consignar que a defendente apresentou a

impugnação "1 (um) dia após o prazo fixado no art. 15 do Decreto

n9 70.235/72", dela não conheceu, determinando apenas a compensa-

ção do valor espontaneamente recolhido pelo DARF de fls. 22.
,,

Cientificado dessa decisão e com ela não se confor

	

_	 1

mando, o sujeito p. sivo apresentou o apelo de fls. 35/37, lido na

Integra em sessão '

///)9	
É o elatório.
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VOTO

Conselheiro AMADOR OUTERELO FERNANDEZ, Relator:

Preliminarmente, observa-se dos autosquetendoosuito

passivo sido intimado,em 04/03/82 (fls. 25),a apresentar a declara-

ção de rendimentos no prazo de 20 (vinte) dias, contados da ciência,

entendemos que esgotado aquele prazo que é de suspensão, ato contí-

nuo tem início o prazo de 60 (sessenta) dias previsto para a vigên-

	

cia da ação fiscal (desde que não prorrogado expressamente) 	 pelo

art. 79, § 29, do Processo Administrativo-Fiscal, aprovado pelo De_
creto n9 70.235/72.

Portanto, considerando que março tem 31 (trinta e

um) dias, em 24/05/82 (Segunda-Feira) perdeu a eficácia a intimação,

levada a efeito em 04/03/82.

	

Em conseqüência, quando foi levado a efeito	 em

25/05/82 (f is. 13) o ilegal arbitramento, como a seguir demonstrare_
mos, vez que, além de não mais se encontrar a apelante sob ação fis

cal, também 1.ã. havia cumprido com a sua obrigação de apresentar a

declaração de rendimentos do exercício e pago o tributo devido,como

vimos do Relatório.

Por outro lado, como também vimos do Relato, o con-

tribuinte em 31/03/82 (fls. 20 e declaração no documento de fls.25)

apresentara a sua declaração pelo lucro real, não tendo apurado a

Fiscalização que o sujeito passivo não possuía escrita comercial e

fiscal ou que ela não era merecedora de fé, o arbitramento não se

encontra amparado em qualquer disposição legal, como expressamente

já decidiu a Egrégia Câmara Superior de Recursos Fiscais, 	 quando,

na ementa do Acórdão n9-CSRF/01-0.222, assentou:

"IRPJ - ARBITRAMENTO DE LUCRO - O início de procedi
mento ex officio não serve de fundamento para o ar-
bitramento do lucro. Necessário se faz a verifica-
ção dos pressupostos que o autorizam e a observân-
cia da precedência quanto aos critérios a serem ado
tados no seu cálculo. Distinção entre procedimento
de ofício e arbitramento de lucro. A falta de apre
sentação de declaração de rendimentos e a subseqüe-n.
te omissão na prestação de esclarecimentos não f-0.-
ram arrolados pela lei como fundamento para o arbi-
tramento do lucro. Compatibilidade entre o disposto/

	

>./nos arts. 77 e 78 do Decreto-lei 5.844, de 	 •1943,P
.-\
_2
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e as normas do Decreto-lei n9 1.648178. "Os elemen-
tos de que se dispuser" (a que se refere opL.5.,844/43)
não são somente os constantes na repartição, mas
também os que se encontrarem â disposição do Fisco
no domicilio do contribuinte."

Ad argumentadum, ainda que arbitramento coubesse,

não obedeceu ele aos parâmetros estabelecidos na legislação de re-

gência especialmente ao previsto no caput do art. 89, do Decreto-

-lei n9 1.648, de 18/12/78, que impõe como critério prioritário pa-

ra o arbitramento a receita bruta, como reiteradamente também têm

decidido todas as Câmaras deste Conselho.

A utilização do ativo, ou de qualquer outro parâme-

tro,somente é viável na ausência de escrita fiscal para apurar-se o

montante da receita bruta, de que não foi cogitado nestes autos.

Também considerando-se o declaradõ no primeiro e se

gundo parãgrafos deste voto, igualmente ilegal o agravamento da

multa de 50% para 75%.

No mérito, observa-se que, após a impugnaçào, o se

tor encarregado do preparo dos autos, convidou a notificada a apre-

sentar o Livro Diário da empresa com a transcrição do balanço refe-

rente ao ano-base de 1980., bem como cópia de demonstrativo do lucro

real relativo ao mesmo exercicio, para fins de apreciação dos autos,

em obediência ao determinado no art. 21 e seus §§ 19, e 29, do Pro-

cesso Administrativo-Fiscal,aprovado pelo Decreto n9 70.235/72, que

disp8e, in verbis:

"Art. 21 - Não sendo cumprida nem impugnada a
exigência, será declarada â. revelia e	 permanece-

o processo no órgão preparador, pelo prazo de
trinta dias, para cobrança amigável do crédito tri-
butário.

§ 19 - A autoridade preparadora poderá discor-
dar da exigência não impugnada, em despacho funda-
mentado, o qual será submetido â autoridade julgado
ra.

§ 29 - A autoridade julgadora resolverá, ' no
prazo de cinco dias, a objeção referida no paxá—
grafo anterior e deter 11.ar g. se for o caso, a reti-
ficação da exigência.'k

7/1111/2
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Apresentado o livro Dierio que continha os elemen-

tos solicitados e o demonstrativo do lucro real do exercicio, con-

forme se consignou no Termo de Verificação e se comprova com o

doc. de fls. 29, no caso, sem que qualquer irregularidade fosse a-

pontada,competía a autoridade julgadora manifestar-se sobre a lega

lidade da exigência, como expressamente se lê na Exposição de Moti

vos n9 53, de 16/02/72, literalmente:

"É importante lembrar que, mesmo não havendo impug
nação, a repartição fará', a confern-C-la e revisão 
da exigencia fiscal, especialmente quantos ques 
E3es de direito".

Não tendo a autoridade cumprido o estatuldo, mes-

mo apôs haver ficado documentada nos autos que o contribuinte já

havia recolhido o tributo com base no Lucro real, isto e,	 tendo
ela deixado de cumprir o estabelecido no art. 145, inc. 'II, c/c

o art. 149, I, do C.T.N., fez nascerpara °contribuinte o direito de

ver o ato apreciado em segunda instância por parte deste Conselho.

Assim, em face das manifestas ilegalidades aponta

das e sem prejulzo de nova ação fiscal, voto no sentido de que,nos

termos do art. 21 e seus §§ 19 e 29, do Decret n9 70.235/72, seja4declarada a insubsistência d. -xiircia fiscal

/77 IN „d/h
AMADOR OU 

O
°	 F,*N4-INDEZ - PRESIDENTE E RELATOR
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